
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2696854 - PR
(2024/0269368-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
TRAVESSIA  SECURITIZADORA  DE  CRÉDITOS
FINANCEIROS X SA 

ADVOGADOS : LEONARDO XAVIER ROUSSENQ - PR025661
ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
FELIPE SÁ FERREIRA - SC017661
MARIA ANGELA KEIKO TAIRA - PR034433

AGRAVADO :
MOBVEST INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES
LTDA 

OUTRO NOME :
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LA PLAYA
LTDA 

AGRAVADO : LUIZ RANEA ORLANDO 
ADVOGADO : ELVIO FLAVIO DE FREITAS LEONARDI - PR034844
AGRAVADO : VALDIR AUGUSTO GUIMARAES 
ADVOGADO : MARCOS FERNANDO CHIESA - PR094123

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
INCIDÊNCIA DE ÓBICES SUMULARES (SÚMULAS 7 e 83/STJ
e 283/STF). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática,que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  em
execução de título, na qual discutem-se honorários advocatícios
decorrentes  de  exceção  de  pré-executividade  que  excluiu
executados  do  polo  passivo  e  implicou  extinção  parcial  da
execução.
2.  Na  origem,  foi  acolhida  exceção  de  pré-executividade  para
reconhecer  a  ilegitimidade  de  sócios,  com  exclusão  destes  e
prosseguimento da execução apenas em face da pessoa jurídica,
fixando-se honorários sucumbenciais em favor dos excipientes.
O  Tribunal  estadual  manteve  a  condenação  em  honorários,
aplicando, ainda, o art.  90, § 4º, do Código de Processo Civil,
diante de reconhecimento do pedido pelo exequente.
II. Questão em discussão
3. As questões em discussão consistem em: (i) saber se incide o
óbice  da  Súmula  283/STF, ante  a  ausência  de  impugnação
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específica a fundamento autônomo do acórdão recorrido quanto
à inaplicabilidade do art. 338 do Código de Processo Civil, por
inexistência  de  substituição  de  réu;  (ii)  saber  se  a  pretensão
recursal  demanda  reexame  de  fatos  e  provas  quanto  ao
reconhecimento  do  pedido,  extensão  da  sucumbência  e
fixação/redução de  honorários;  e  (iii)  saber  se  o  acórdão
recorrido está alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça sobre honorários em exceção de pré-executividade.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica a fundamento autônomo
e suficiente do acórdão — inaplicabilidade do art. 338 do Código
de Processo Civil por inexistência de substituição de réu, dado
que a  pessoa jurídica  já  compõe o  polo  passivo  — atrai,  por
analogia, o óbice da Súmula 283/STF.
5. A revisão da configuração do reconhecimento do pedido, da
extensão  da  sucumbência  e  da  fixação  ou  redução  dos
honorários  advocatícios  demanda  reexame  do  acervo  fático-
probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
6. A orientação do Tribunal de origem está em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual
honorários sucumbenciais são devidos quando o acolhimento da
exceção  de  pré-executividade  implicar  extinção,  ainda  que
parcial,  da  execução,  razão  pela  qual  correta  a  incidência  da
Súmula 83/STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática,que não
conheceu  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  em
execução de título, na qual discutem-se honorários advocatícios
decorrentes  de  exceção  de  pré-executividade  que  excluiu
executados  do  polo  passivo  e  implicou  extinção  parcial  da
execução.

2.  Na  origem,  foi  acolhida  exceção  de  pré-executividade  para
reconhecer  a  ilegitimidade  de  sócios,  com  exclusão  destes  e
prosseguimento da execução apenas em face da pessoa jurídica,
fixando-se honorários sucumbenciais em favor dos excipientes.
O  Tribunal  estadual  manteve  a  condenação  em  honorários,
aplicando, ainda, o art.  90, § 4º, do Código de Processo Civil,
diante de reconhecimento do pedido pelo exequente.
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II. Questão em discussão

3. As questões em discussão consistem em: (i) saber se incide o
óbice  da  Súmula  283/STF, ante  a  ausência  de  impugnação
específica a fundamento autônomo do acórdão recorrido quanto
à inaplicabilidade do art. 338 do Código de Processo Civil, por
inexistência  de  substituição  de  réu;  (ii)  saber  se  a  pretensão
recursal  demanda  reexame  de  fatos  e  provas  quanto  ao
reconhecimento  do  pedido,  extensão  da  sucumbência  e
fixação/redução de  honorários;  e  (iii)  saber  se  o  acórdão
recorrido está alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça sobre honorários em exceção de pré-executividade.

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica a fundamento autônomo
e suficiente do acórdão — inaplicabilidade do art. 338 do Código
de Processo Civil por inexistência de substituição de réu, dado
que a  pessoa jurídica  já  compõe o  polo  passivo  — atrai,  por
analogia, o óbice da Súmula 283/STF.

5. A revisão da configuração do reconhecimento do pedido, da
extensão  da  sucumbência  e  da  fixação  ou  redução  dos
honorários  advocatícios  demanda  reexame  do  acervo  fático-
probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

6. A orientação do Tribunal de origem está em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual
honorários sucumbenciais são devidos quando o acolhimento da
exceção  de  pré-executividade  implicar  extinção,  ainda  que
parcial,  da  execução,  razão  pela  qual  correta  a  incidência  da
Súmula 83/STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  Travessia Securitizadora de

Créditos Financeiros X  S/A contra decisão de minha lavra,  que não conheceu do

agravo em recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que não incide

a Súmula 7/STJ, indicando que: "A controvérsia não envolve a reavaliação de provas,

mas sim o correto enquadramento jurídico da situação à luz dos arts. 337, XI e § 5º, e

338  do  Código  de  Processo  Civil.  Discute-se,  portanto,  exclusivamente  a
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interpretação e aplicação da norma federal aos fatos tal como delineados no acórdão,

o que afasta a incidência da Súmula 7 do STJ" (e-STJ fls. 386-387).

Afirma que não se aplica a Súmula 283/STF no caso, apontando que:

"da  detida  análise  das  razões  do  recurso  especial,  verifica-se  que  o  agravante

impugnou de forma específica e fundamentada todos os pilares que sustentaram o

acórdão  recorrido,  não  havendo  qualquer  fundamento  autônomo  que  tenha

permanecido intocado" (e-STJ fl. 391).

Não foram apresentadas impugnações ao agravo interno pelas partes

agravadas (e-STJ fls. 402-404).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 367-377):

[...]. O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

Ao  julgar  o  agravo  de  instrumento  cível,  o  Órgão  Julgador  assim
deliberou (- mov. 51.1):

“Nas razões do presente recurso, a parte Exequente a parte Agravante
alega que a ilegitimidade passiva foi apresentada em nome de todos os
Executados através de simples  petição,  na  qual  descabe a  referida
condenação em honorários, de modo que a oposição da Exceção de
Pré-Executividade em momento posterior arguindo a mesma matéria
era  desnecessária  e  tinha  como  único  intuito  a  fixação  de  verba
honorária incabível no caso.” 

Pois bem.

“Inicialmente, cumpre pontuar que o entendimento do Superior Tribunal
de  Justiça  é  firme  no  sentido  de  que  é  cabível  o  arbitramento  de
honorários advocatícios devidos pela parte exequente quando houver
extinção total ou parcial da execução. A propósito, confira-se:” 

(...) 

“Da  leitura  do  acórdão,  verificasse  que  esta  Colenda  Câmara
fundamentou  de  forma  explícita  e  suficientemente  clara  acerca  da
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inaplicabilidade  do  referido  dispositivo  ao  feito,  uma  vez  que  o
reconhecimento da ilegitimidade dos sócios não ensejou no presente
caso a necessidade de substituição do réu, vez que a pessoa jurídica
devedora já compunha o polo passivo da execução. Veja-se: (…)” 

“Em que pese os argumentos oferecidos pelo Recorrente, tem-se que a
fundamentação acima exposta não foi impugnada, no que toca à falta
de necessidade de substituição do réu, ante a manutenção de pessoa
jurídica no polo passivo da execução. Tendo em vista a centralidade do
alicerce intocado, impõe-se o óbice da súmula 283/STF.”

“Confira-se:” 

"(…) 

1.  A  ausência  de  impugnação  específica,  nas  razões  do  recurso
especial, de fundamentos do acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula
283 do STF. (…)” (AgInt no relator Ministro AREsp n.  2.186.002/PR,
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/6 /2023, DJe de 30/6/2023.)

“Ainda que assim não fosse, observa-se que a conclusão do aresto se
respalda na orientação do Superior Tribunal de Justiça, a qual vincula a
incidência do artigo 338, do Código de Processo Civil, às demandas
em que há inauguração de novo processo frente a outro réu. Logo,
incide o veto da súmula 83/STJ."

(...) 

“Diante do exposto, inadmito o recurso especial.

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  CONFECÇÕES  LA  PLAYA  LTDA  E
OUTRO  interpôs  tempestivo  recurso  especial,  com  fundamento  no
artigo  105,  inciso  III,  alínea  “a”,  da  Constituição  Federal,  contra  os
acórdãos proferidos pela Décima Terceira Câmara Cível deste Tribunal
de Justiça.

No Especial, apontaram os recorrentes:

(i) violação aos artigos 489, inc. II, § 1°, inc. IV e VI e 1.022, inc. II,
parágrafo  único,  inc.  II,  do  Código  de  Processo  Civil  ,  pois  “… os
Desembargadores, em clara omissão (art. 1.022, II, parágrafo único II,
do  Código  de  Processo  Civil)  entenderam  que  a  Parte  Recorrida
preencheu  os  requisitos  taxativos  de  redução  de  honorários
advocaticios  pela  metade,  dispostos  no  art.  90,  §  4º  do  Código  de
Processo Civil. (...) 

Pois bem, não se verifica a apontada afronta aos artigos 489, inc. II, §
1°, inc. IV e VI e 1.022, inc. II, parágrafo único, inc. II, do Código de
Processo  Civil,  porquanto  a  matéria  submetida  à  apreciação  do
Colegiado foi exaustivamente examinada, não incorrendo em omissão,
contradição  ou  obscuridade  o  acórdão  que,  mesmo  sem  examinar
todos  os  pontos  alegados  pelas  partes,  solucionou  a  lide  com
fundamentação  suficiente.  Assim,  o  juízo  não  está  obrigado  a  se
manifestar  a  respeito  de  todas  as  alegações  e  dispositivos  legais
suscitados  pelas  partes.  Ademais,  o  simples  descontentamento  da
parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos
de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à
sua  modificação,  que  só  muito  excepcionalmente  é  admitida.  A
respeito:

“(…)  1.  Não  há  falar  em  ofensa  aos  artigos  1022,  II  e  489,  do
CPC/2015, haja vista que a ofensa somente ocorre quando o acórdão
deixa de pronunciar-se sobre questão jurídica ou fato relevante para o
julgamento da causa. Embora rejeitados os embargos de declaração,
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todas  as  matérias  foram  devidamente  enfrentada  pelo  Tribunal  de
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que
em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. (…)” (AgInt nos
EDcl no AREsp  1315401/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 19/03/2019) 

Portanto,  não havendo qualquer  vício  a  ser  sanado,  a  rejeição  dos
embargos era medida que se impunha.

Outrossim,  para  acolher  o  pleito  dos  recorrentes  de  alteração  do
percentual  fixado  a  título  de  verba  honorária,  seria  necessário  o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, a incidir o óbice da
Súmula 07 do STJ:

(...) 

Diante do exposto, inadmito o recurso especial interposto.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

A controvérsia  trazida  aos  autos  envolve:  (i)  o  cabimento  e  a  base
normativa dos honorários sucumbenciais  quando a exceção de pré-
executividade extingue parcialmente a execução e exclui executados;
(ii) a inaplicabilidade do parágrafo único, do Código de Processo Civil
por não haver substituição de art. 338, réus; e (iii) a possibilidade de
redução pela metade dos honorários, nos termos do do art. 90, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil,  em  contexto  de  execução,  diante  do  
reconhecimento do pedido pelo exequente.

O primeiro agravante (e-STJ,  Fl.  238-241) alegou violação dos arts.
337, XI, § 5º, e 338, do Código de Processo Civil.

O  segundo  agravante,  (e-STJ,  Fl.  244-260)  alega  que  o  acórdão
recorrido violou os arts. 85, § 2º; 90, § 4º; 489, inciso II e § 1º, incisos
IV e VI; 827, § 2º; e 1.022, inciso II e parágrafo único, inciso II, todos do
Código de Processo Civil.

No que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do Código
de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo
Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por meio de
embargos  de  declaração,  deixa  de  suprir  omissão  sobre  ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional.

De  igual  modo,  o  art.  489,  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever
de fundamentação qualificada,  estabelecendo que não se considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial.

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
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delineados  os  fundamentos  dos  julgados."  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE
E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.
7/STJ.

1.  "Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022).

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE, relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.)

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa.

Quanto a alegação de violação ao art.  338 do CPC de há muito se
firmou o entendimento no sentido de que: "A falta de impugnação a
fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não
conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n.  2.423.648/PE, relator
Ministro Moura Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em  11/11/2024, DJe
de  13/11/2024.)

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de
utilidade o exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já
que, mesmo que acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  a  qual:  "É  inadmissível  o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." Nestes
autos,  observa-se  que  a  questão  discutida  não  foi  impugnada  pela
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parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida
mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo
que o recurso não pode ser conhecido.

Além disso, observa-se que parte significativa das alegações recursais
demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
especialmente no que se refere à configuração do reconhecimento do
pedido,  à  extensão  da  sucumbência  e  à  fixação  ou  redução  dos
honorários  advocatícios,  procedimento  incompatível  com  o
entendimento  firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça,  que  estabelece  que:  "A  pretensão  de  simples  reexame  de
prova não enseja recurso especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ." (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL
POR VÍCIO DO PRODUTO  C/C RESTITUIÇÃO DE QUANTIA
PAGA E DANOS MATERIAIS E MORAIS. ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.

1.  A  alteração das  conclusões  do  acórdão recorrido  quanto  à
ocorrência  de  enriquecimento  ilícito  exige  reapreciação  do
acervo fático-probatório da demanda, o que é vedado ao STJ,
em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7 do STJ.

2.  Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a majoração
dos  honorários  em  decorrência  da  sucumbência  recursal
depende da presença cumulativa  dos seguintes  requisitos:  (a)
que a sentença recorrida tenha sido publicada a partir de 18 de
março de 2016, sendo o recurso por isso regulado pelo CPC de
2015; (b) que o recurso tenha sido desprovido ou não conhecido;
(c) que a parte recorrida tenha sido condenada em honorários no
primeiro  grau,  de  forma  a  poder  tal  verba  ser  majorada  pelo
Tribunal, conforme previsto no art. 85, § 11, do CPC.

3. A majoração do percentual já fixado, relativo aos honorários
advocatícios,  independe  de  comprovação  do  efetivo  trabalho
adicional  pelo  advogado  da  parte  recorrida,  sendo,  portanto,
devida  mesmo  quando  não  apresentadas  contrarrazões.
Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.459.286/GO, relator  Ministro  Humberto
Martins,   Terceira  Turma,  julgado  em  25/8/2025, DJEN
de 28/8/2025.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  RECOMPOSIÇÃO  DA
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RESERVA MATEMÁTICA PRÉVIA E INTEGRAL. LIQUIDAÇÃO.
APURAÇÃO  POR  MEIO  DE  CÁLCULO  ATUARIAL.
COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  PRESERVAÇÃO  DO
SALÁRIO  DE  PARTICIPAÇÃO.  CÁLCULO   ALTERAÇÃO.
SÚMULAS 5 E  7/STJ. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS LEGAIS.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  282  E  356/STF. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  REVISÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
"admite-se  a  inclusão  dos  reflexos  de  verbas  remuneratórias
(horas  extras),  reconhecidas  pela  Justiça  do  Trabalho,  nos
cálculos  da  renda  mensal  inicial  dos  benefícios  de
complementação  de  aposentadoria,  condicionada  à  previsão
regulamentar (expressa ou implícita) e à recomposição prévia e
integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser
apurado  por  estudo  técnico  atuarial  em  cada  caso"  (REsp
1.312.736/RS, Rel.  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Segunda
Seção, julgado em 8/8/2018, DJe 16/8/2018).

2. Esta Corte Superior entende ser possível a compensação de
valores recebidos em revisão de benefício previdenciário.

3. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal
e  o  conteúdo  normativo  apontado  como  violado  tenham  sido
objeto  de  efetivo  pronunciamento  por  parte  do  Tribunal  de
origem, o que não ocorreu na presente hipótese (Súmulas n. 282
e 356/STF). Também não é o caso de se considerar a ocorrência
do prequestionamento ficto.

4.  A  revisão  dos  fundamentos  que  ensejaram  a  conclusão
alcançada pelo Colegiado local (quanto ao cálculo para aplicação
do salário participação) implica a análise de cláusulas contratuais
e o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pelas
Súmulas n. 5 e 7 deste Tribunal.

5.  Modificar  o  entendimento  do  Tribunal  local  (acerca  do
percentual fixado como honorários advocatícios e da distribuição
da sucumbência) exigiria reexame de matéria fático-probatória,
também inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n.  2.155.885/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  30/9/2024, DJe
de 2/10/2024.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.
1.742.678/MT, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado em 8/6/2021, DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
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evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO III, DO NCPC (ART. 544,
§  4º,  I,  DO  ART.  932,  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
III, do art. 932, NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Cumpre  acrescentar  que  a  decisão  agravada  encontra-se  em
consonância  com  a  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  a  qual  reconhece  o  cabimento  de  honorários  advocatícios
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quando acolhida exceção de pré-executividade que resulte na exclusão
de executado e na extinção, ainda que parcial, da execução.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida").

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  CABIMENTO.
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. EXAME. INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
EXTINÇÃO PARCIAL OU TOTAL. MÉRITO NÃO EXAMINADO.
DISCUSSÃO PREMATURA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido
de que só é cabível a fixação de honorários sucumbenciais no
caso em que o  acolhimento  da  exceção de  pré-executividade
implicar extinção, parcial ou total, do débito.

2. No caso, não tendo sido julgado o mérito de exceção de pré-
executividade, revela-se prematura a discussão sobre a fixação
de honorários advocatícios, não sendo possível o arbitramento
na atual etapa do processo.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que é cabível a arguição de exceção de pré-
executividade para discutir eventual excesso de execução, desde
que não haja necessidade de dilação probatória.

4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso
especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento.

(AREsp  n.  2.563.958/SP, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,   Terceira  Turma,  julgado  em  17/11/2025, DJEN
de 24/11/2025.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ACÓRDÃO
ESTADUAL QUE NÃO FIXOU HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  INCIDENTE  ACOLHIDO,  PORÉM  SEM
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.  ENTENDIMENTO EM SINTONIA
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  INCIDÊNCIA  DA AGRAVO
DESPROVIDO. SÚMULA N. 83/STJ.

1.  Segundo  a  orientação  jurisprudencial  pacífica  desta  Corte
Superior,  são  devidos  honorários  advocatícios  sucumbenciais
pelo  exequente  quando  o  acolhimento  da  exceção  de  pré-
executividade  resultar  na  extinção,  ainda  que  parcial,  da
execução, o que não ocorreu no caso dos autos.

2.  Na  espécie,  o  Tribunal  de  Justiça,  em  sintonia  com  a
jurisprudência do STJ, concluiu pelo descabimento de honorários
advocatícios  sucumbenciais  na  exceção  de  pré-executividade,
sob o fundamento de ter acolhido o incidente processual apenas
para  reconhecer  a  impenhorabilidade  de  parte  dos  bens
constritos, sem extinguir a dívida em execução.
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3.  Estando  o  acórdão  estadual  em  consonância  com  a
jurisprudência do STJ, o apelo nobre encontra óbice na aplicável
tanto Súmula n. 83/STJ, pela alínea "a" como pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.004.203/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta  Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior
Súmula  n.  83/STJ Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. § ART. 544,  4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2.  Não basta,  para  afastar  o  óbice  da  a  alegação Súmula  nº
83/STJ, genérica  de  que  o  acórdão  recorrido  não  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar  que outra  é  a  positivação do direito  na
jurisprudência  desta  Corte,  com  a  indicação  de  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão
agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas   Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo  Acrescido) 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial [...].

No caso, constato que o acórdão recorrido assentou, como fundamento

autônomo para a desnecessidade de substituição do réu, o fato de que a pessoa

jurídica já integra o polo passivo da execução, concluindo pela inaplicabilidade do art.

338 do Código de Processo Civil. Porém, este fundamento não foi especificamente

impugnado,  a  indicar  que  a  decisão  recorrida  remanescerá  hígida  mesmo  que

afastados os aspectos salientados no recurso. Portanto, correta a decisão agravada

ao fazer incidir o óbice da Súmula 283/STF.
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Nessa direção:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PELO
RELATOR.  INEXISTÊNCIA  DE  INFRINGÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  RECURSO.  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  E
SUFICIENTE DA DECISÃO NÃO REBATIDO. SÚMULA 283 DO STF.
APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.  DIREITO  PRIVADO.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
CERCEAMENTO DE DEFESA.  EVIDENCIADO PELO TRIBUNAL  A
QUO. PROVA ESSENCIAL INDEFERIDA. JULGAMENTO COM BASE
NA  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  RECURSO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça mantém entendimento consolidado de
que a legislação processual, em especial o art. 932 do CPC, autoriza o
relator a decidir monocraticamente recurso inadmissível ou a aplicar a
jurisprudência pacificada deste Tribunal - incidência da Súmula 568 do
STJ. Além disso, a possibilidade de submissão da matéria ao órgão
colegiado por meio de recurso afasta qualquer alegação de violação ao
princípio da colegialidade.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão
estadual atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF, que
assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e
o recurso não abrange todos eles."

3. Há cerceamento de defesa quando o juiz indefere a realização de
prova requerida oportuna e justificadamente pela parte autora, com o
fito de comprovar suas alegações, e o pedido é julgado improcedente
por falta de provas.

4. Agravo interno conhecido em parte, e nessa extensão, desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.700.522/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026 - grifos acrescidos).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  DOS FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  PRECLUSÃO.  FUNDAMENTO  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  INATACADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
283/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia,
não padecendo o julgado de erro material,  omissão,  contradição ou
obscuridade.

2.  Incide  a  preclusão  quanto  à  matéria  não  impugnada  no  agravo
interno  consoante  entendimento  fixado  no  julgamento  dos  EREsp
1.424.404/SP (relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

3. O recurso especial deixou de impugnar fundamento basilar que
ampara  o  aresto  recorrido,  situação  que  atrai  a  aplicação  do
obstáculo previsto na Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF).

4. Agravo interno parcial mente conhecido e desprovido.
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(AgInt  no  REsp  n.  2.135.071/PE, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em  23/3/2026, DJEN  de
26/3/2026 - grifos acrescidos).

Além disso, as teses de configuração do reconhecimento do pedido, de

extensão  da  sucumbência  e  de  fixação  ou  redução  dos  honorários  advocatícios

demandam o reexame do conjunto fático-probatóio, razão pela qual acertou a decisão

agravada ao fazer incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Por fim, conforme já demonstrado pela decisão agravada,  a Corte de

origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o

que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça

("não  se  conhece  do  recurso  especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.696.854 / PR

Número Registro: 2024/0269368-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00222177920248160000  00247969720248160000  00599851020228160000  222177920248160000
247969720248160000  45118520178160014  540874520248160000  562101620248160000
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOBVEST INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA 
OUTRO
NOME

:
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LA PLAYA LTDA 

AGRAVANTE : LUIZ RANEA ORLANDO 
ADVOGADO : ELVIO FLAVIO DE FREITAS LEONARDI - PR034844
AGRAVANTE : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X

SA 
ADVOGADOS : LEONARDO XAVIER ROUSSENQ - PR025661

ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
FELIPE SÁ FERREIRA - SC017661
MARIA ANGELA KEIKO TAIRA - PR034433

AGRAVADO : MOBVEST INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA 
OUTRO
NOME

:
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LA PLAYA LTDA 

AGRAVADO : LUIZ RANEA ORLANDO 
ADVOGADO : ELVIO FLAVIO DE FREITAS LEONARDI - PR034844
AGRAVADO : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X

SA 
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ADVOGADOS : HUMBERTO BERNARDINO SENA - PR017661
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ - PR025661
ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
MARIA ANGELA KEIKO TAIRA - PR034433

AGRAVADO : VALDIR AUGUSTO GUIMARAES 
ADVOGADO : MARCOS FERNANDO CHIESA - PR094123

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X
SA 

ADVOGADOS : LEONARDO XAVIER ROUSSENQ - PR025661
ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
FELIPE SÁ FERREIRA - SC017661
MARIA ANGELA KEIKO TAIRA - PR034433

AGRAVADO : MOBVEST INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA 
OUTRO
NOME

:
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LA PLAYA LTDA 

AGRAVADO : LUIZ RANEA ORLANDO 
ADVOGADO : ELVIO FLAVIO DE FREITAS LEONARDI - PR034844
AGRAVADO : VALDIR AUGUSTO GUIMARAES 
ADVOGADO : MARCOS FERNANDO CHIESA - PR094123

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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